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Ano XIII. :iúmer0 2.610 Macap-á, 4a.-feira, 16 de novembro de 1977 

ATOS DO PODER EX~VUTIVO 
IP) n.0 0394 de :}{) de JU nho de 1977 

() Governador do Território Federal do Amapá, U!lan­
do da~ atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item I!. do Decreto-Lei n• 411. de 08 de janeiro dE' 1969, e 
tendo E' m vista o que consta do Pror esso n2 1019/77-SAF, 

RESOLVE: 

Conceder aP•>Rentadoria. de acerd o com a Lei Com­
plementar n° 29, de 0'\ ele julho dE' 1976, C•b~e rvRc'O Cl i-te m 
II do artlqo li\2 d'l Emencla Constitu ciona l n.0 OI. de 17 dE 
outubro de 1969, a Aqosti r"lho Furtad o cloq Sant~'l!. colocado 
em d! s.r · ;lbili iade, pe la Portllria n.0 267. de 2!1 de julho 
de 196!1. do :\'linistér!t> do Inte rior. public1do no Diário Ofi­
cial da TJn!ào de 05 de a gosto do rresmo flnn. em v'rtude 
da d ert3 raçào de dt>mPressidadP do crrgo de Guarda Ter­
ritorial , P OL-!i06, 8-A, do Quadro de Pe$soal - Parte Per­
manente - do Governo de~te Território (Processo n .0 

10\9f77 -SAF'). 

PalÁcio do Setentrião. em Macapá, 30 de junho 
de 1977, 882 da República E' 34º da Criação do Território 
J'ederal do Amapâ . 

Arthur Azevedo Heflnln g 
Governador 

(Republlcaóo r or ter saldo com Incorreções) 

fP) n .• 0665 de 16 de n ovembro de 1977 

O Governador do Território FPderal do Amapá, usan­
do das atribuiQões que lhe são conferida! pelo artiRo IB, 
item VIII, do Decreto-Le i n.• 411, de 08 de janeiro dP 1969, 
e em c onformidade com o artigo 9" P seu parágrafo 12, 
do Decreto- Lei nº 667, dt> 1•2 de julho de 19 69 e Lei n.0 

6270, de 26 novembro de 1975. 

RESOLVE: 

Art. I~ - Nomear Francisco Chagas da Silva , ao 
Posto de 2.o Tenente Combatt>nt11 da Po\lc.Ja Militar do 
Amapá, nos termos do~ a rtigos 10 e 15, parágrafo único 
da Lei n º 5.0n, de 03 de janeiro de 1974, conforme as 
disposições prev1stas no a rUgo ; o, da Lei n º 6270, de 26 
de novembro de 1975 

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor, a partir do 
dtia 2ô de novembro de 1977, revogadas as disposições em 
aontrérlo. 

Palácio do Setentrião, em Maca pá, I i de novembro de 
19T7, 88.0 da República e 35.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapé. 

Art.hur Azevedo Hennlng 
Governador 

Tribunal de Ju"tiça do Distrito Federal e 
dos Territórios 

Concurso para ingresso na Carreira dP Juiz da 
Justiça dos TerPitórios Federais. 

EDITAL 

A Comissão de Concurso para ingresso na 
ca11reira de- Juiz da Justiça d ns Territórios Fed~rais, 
em sessã'0 realizada no dia 19 do corrente mês., 
dtli'berou r_eabfiT o prazo àe ~nsoriç~Q part o r1de-

I ri.do concun:o, por 45 riias, a p&rtir de J.O (primei­
ro) de novembro próximo, levando em considera­
ção o inexpress ivo número de inscrições havidas. 

As proposições de que trata o item X do arti­
go 4.0 do regulamento. compreendem o r esumo de 
uma tese a se r defendida pi:'10 candidato dura nte 
a arguição oral. A Semelhanç.a de uma Súmula do 
Supremo Tribunal Feder al, a proposição deve ser 
redigida de forma sintética , contencl.o ao final, 
uma assertiva. 

As prov&s e5critas co-mpreedem toda a m s t é>­
ria afeita a cada espetcialidade, d eve ndo-se a u m 
equívoco a publicação de progn:~m 1 ocorrida no 
primitivo ed~tal de abertura das inscriçcee. 

As inscrições pode rão ser feitas pessoa lmfn t c;'! 
ou p or procurad·or, na Secretaria do Tribuna l de 
J usti çc. d o Distrito Federal - sala 301, ou mediante 
rem _, ssa dos próprios Est!idos ou THritórros, atra­
vés do Se rvi ço Postal, sob competente registro, 
prevalec endo nesse ultimo caso, a data da expe­
dição. 

Regulamento 

Art. lQ - O Concurso para provimento do 
carl:{o de Juiz da Justiça dos Terrioorios Fed .,rais, 
prf'si&ido pelo Desembargador mais antigo, membro 
da ComiiSs?u, constará da apresent11ção de títulos , 
da comprovacão d-e r~qui!>itos de idoneidade moral 
e da prestação de provas rntelectuais, na confor­
midade do que dispõe o presente Regulamento. 

Parágrafo Único - Não só para a prestação 
das provas orais. mas também para a deliberação 
sobre a inscrição dos candiootos, julgamen'to de 
seus titules e organização das provas escrita s é 
exigida a presença de todos os membros da Co­
missão de Oo.ncu1rso, convocados quando n ecessário 
0s suplentes. 

Art. 2.0 - A inscrição se rá aberta pelo prazo 
de 45 (quarenVa e cinco) di~, o qual, ha'íllendo n e­
cessidade, poderá ser prorrogado Q<>r igual período. 

§ 1.0 - A abertura da inscrição será anun­
ciada por edita], publicado, pelo m Pnos por 3 (três) 
dias consecutivos, no ''Diário da Justiça" e no 
"Diário Oficial da União", S Eção I, declarando- se 
em seu teor o dia útil do respectivo encerramento. 

§ 2.0 - O Presidente do T.-ibunal providen­
ciará para que A notícia da abertura da insc rição 
seja divulgada p elos principais jornais do Distrito 
Fede1al, bem como solicitará às r.utoridades com­
petentes, á pubHcação do edital pelos órgãos ofi­
ciais da Justiça dos Estados e dos TE:rri tól ios Fe­
r!erais, e ai-nda, por outros veículo de comunicação. 

Art. 3.0 
- Os requerimento~ de inscriçã o se­

rão dirigidcs ao Presidente da Cc rr.i ssão que, en­
cerrado o praz.o, os distribuirá entre os membros 
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A s Repartições Públicas I 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁKIO OFICIAL 
diariamente até as l!l:OO laoras. 

EX PE DIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais rell'lvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos com petentes 

IMPRENSA OFJCIAL 
...:::;?-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 1 

casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por 
t:àcrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a sa ída 
dos órgãos oficiais. 

I ranil rfo 1rindade Pontes 
~~ 

A fim de possibi!itar 11 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a Eua aplicaçl!o, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~~ 

ASSIN ATU R AS 
Anual 
Sem estral. . 
Trimestral . 
NúmerÓ avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplemenios~~­
çõbs dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinanteR 
que as solicit. em rw ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e a utenticados, 
ressalvadas. por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto dP 
10%. Para fazer jus B este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pr.ra o ex­
terior, qoo ser~o s e m p r e 
rnuaiR as assinaturas poder­
tle-ão tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

•BRASlLIA - Este '1iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imper ial Hotel•. 

Para facilitar aos s.ssinan- A ~im de evitar solução 
tes a vrrificação dv prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números \ respectiva renovação com 
do ta lão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que findará. (30~ dias. 

erá. na " enda a vu.lso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do me:>mo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

da Comissão de Conourso . 
Parágrafo Único - O Candidato dever á in ­

dicar n o r equ erimento, em rigorosa ordem crono­
ló~ica , os di versos p eríodos de 6Ua atuação como 
advoga~, Juiz, m emb ro do Mi·nisté r io Público, 
S e r v entui! rio ou funcnonáPPo da Justiça, Comi-ssário 
ou Delegado de Policia ou como titular de fupção 
t écniro-jur'idica , púbrica ou privada, precisando, 
quanto possiv~ l , o local e a i>poca d e ceda um de­
les e nomeando as princi.pa is atltoridades ou per­
sonalidades com as quais serv.iou . 

Art. 4.0 - Os requerimentcs d e in.scri'Ção se­
rão instruídos com os segu1ntes documento s~ 

I - prova de ser o requerente brasileiro; 

li - prova de oontar mais de 25 (vinte e 
cinto) e máximo de 50 (cinquenta) a nos de idade, 
até o último dia da in_scrição; 

III - prova d e ser d outor ou bacharel em 
direito há pelo m~nos 5 (r.inco) anos por Faculda­
de oficial ou reconhecida; 

IV - prova de conter durante os últimos 5 
(cinco) a n os, pe lo menos 3 (trê6) de prática como 
advogB"do, Ju iz, órgão do Minrs t ério Público , Co­
missário ou Delegado de Polícia , ser v:ntuáTio ou 
fun cionário da J ustiça ou do Ministério Público; 

V - folha corrida, relativa ::cs crimes co­
muns e espe.ciais, passRd a por auto ridade dc·s lu­
gan~ onde o requerer:1te haja t ido domicílio no 
último decê:lio; 

VI - prova de não haver sofrido, no exercí­
cio da advocac ia ou d e qualquer função pública, 
penalidade por p rática que o desabon e mor&l, 
profissional ou funcionamento; 

VII - 3 (três) retratos, m odelo 3x4; 

vnr - indicação preqisa de su a residência, 
telefone E: loca l de trabalho no Distrito Federal ou 
d e pessoa aqui residente a quem possam ser fei ­
tas , e ventu a lmente, comunicações pertinentes ao 
concu rso; 

IX - c1eclaração de requ erente, ou de se u 
bastante procurlldor, de conhecimento, apPovação 
e sujei ção a todos a<> prescriçõPs do present€ Re­
gulamento; 

X - 1 (uma) pr op0'liQào que constitua con­
glu5h ~ te.ie s~bx;e cada uma das seguintes d~-

ciplinas j urídticas: 

I - Organização Judictária Na·cional, do Di~-
trito Federal e dos Terrii!Órios 

li - Direito Constituciom: 1 
III - Direito Admi-nistra ti vo 

IV - Direito Civil 

V - Diteito Comercia l 

VI - Direito Judiciário Civil 

VII - Direito P~nal 
VIII - Dirtito Judiciáti'io Penal 

Parágrafo único As 8 (oito) pr.opos1çoes 
d everão ser datil ogra:foadas, assinadas e aprese nt a­
das na o:-dem das disciplinas enumeradas no inciso 
X d-:ste artigo. 

Art. 5.0 - O requerente in st ruirá, ainda, a 
s.ua petiçrão com os tí~ulos demonst rativos de sua 
capacidade como jurista. 

§ 1.0 - Constituirão titules: 

I - Trabalhos jurídicos e laborados pelo reque­
rente no exercício da &dvocacia, judicatura, cargo 
d;o Ministério Publico ou no desempenho d e outra 
função pública ou de emprego privado, na confor­
midade do inciso IV do a rt. 4º do prese111te Regu­
lamento; 

li - outros trabalhos jurídicos de sua autoria 
(ob ras, teses, monografias, pareceres, e t c ... ); 

III - quaisquer trabalhos de sua autor ia, de­
m onstrativcs de cultura geral; 

IV - o exercício do magistério jurídico supe­
rior; 

V - a aprovação em concurso, d '-' ~rovas téc­
nicas pa ra o cargo do ensino jurídi•co, da judica­
tura, do Ministério Público ou de A dvotacía ou 
Asse6SO·ria Jurídica; 

V I - títulos ou diploma universitários. 

§ 2°. - Não constituirão títulos: 

I - a simples prova do desempenho de cargos 
públicos ou de funções eletivas; 

li - os trabalhos que não sejam de autoria 
exc lusiva do candidato; 

III - meros a t estados de capscid!:l de técnico­
ju rídica ou de boa c~_ndutta. profission&l. 
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§ 3Q - Os títulos referidos no inciso I do § 
1,0 do art. 5.0 serão apresenbados em exemplares 
datilogt·afados ou impressos, comprovada " sua au­
tenticiàade. 

§ 4.0 - Os títulos mencionados nos ~ncisos li 
e III do § 1.0 do art. 5.0 serão apresent&dos em 
exe-mplaçes impressos ou datiJiog.rafados da obra, 
te se, rr.ooografia, estudo ou parecer, comprovada 
d evida-mente a autoria. 

§ 5.0 
- Os títulos mencionadas no inciso IV 

do § 1.0 do art. 5.0 constarão de ~.:ertidão em que 
se e~peoifique a disciplina en~inada e, se possi vel, 
o tempo durante o qual o requerente a lecionou. 

§ 6.0 - Os títulos mencionados no inciso V 
do § 12 art. 5.0 constarão de certidão que men<:io­
ne a natureza das provas exigidas e as notas de 
ap11ovação. 

§ 7. 0 
- Os títulos mencionados no inciso VI 

do § t º do art. 5.0 serão a}1Desentados, no 
original ou por certidão verbo adverbum. 

Art. 6º - Além da apresentação dos docu­
mentos c títulos m encionados nos artigos anterio­
res, o requerente submeter-se-á a uma investigação 
social r t'servada, da Comissão de Concurso, destinada 
a apun: r o preenchime,nto de oubros requisitos i.n­
indispt :. sáveis c.o Pxercído da magistratura. 

Art. ?Q - Na hipótese de insuficientemente 
instruído o p edirlo de inscrição, o Presidente cjla 
Comissão poderá concf:der ao candidato, prazo de 
até ~O (trinta) dias para ~updr a omissão. 

Art. 8º - · Extinto o prazo de inscriQão, o Presi­
fiiente da Comissão prnvidê nciará para que seja 
publicada no «Diário da Justiça» e no «Diário Ofi­
cial», Seção I, a rela ção dos que r:equereram inscri­
ção, indicando o loca l Je funcionamento da Comis­
são de Concurso. 

Parágrafo único - No prazo de 5 (cinco) d)as 
qualquer pessoa poderá representar, por escrito, 
dünttra o ped)do de inscrição, oft-rectndo ou iooi­
cando as provas do que argüir contra o reque­
rente. 

Art. 9.0 - Encerrado o pr&zo de que cuida o 
Parágrafo único do artigo 8.0 o Presidente da Co­
missão, no primeiro dia útil, distribuirá igualmen­
te, entre os seus membros os processos. 

§ 1.0 
- 5 (cinco) dias após a distribuição, a 

Comissão de Concurso reunir-se-á em ses:ão se­
creta, artunciada no ::Diário da Justiça» com an­
tecedência mínima de 48 (quarenta e oitJ? ht:>ras 
para deliberar sobre as inscrições dos candida~os, 
fazendo-o por maioria de votos. 

§ 2º - Se julgar necessário, a Comissão po­
derá converter em diligência o julgamento de 
qualql:ler processo. 

§ 3º - A Comissão poderá indeferir o pedido 
de inscrição, ~e entender faltarem requisitos exi­
gidos para o exer,c1cio do cargo (art. 6º). 

§ 4.0 - O indeferimento da inscrição, quando 
feito com assento no par? g,rafo anterior, será con­
signado na Ata dos trabalhes da ComiiSsão, sem 
que se declarem os motivos da decisão. 

§ 5°. - Após o encerramento da sessão, o 
Secretá rio afixará, no local de reunião da Comis­
são, a lista dos requerentes aos qu.ais se c-oncedeu 
a inscrição ou se deferiu prazo para diligência, 
remetendo uma cópia para publicação no «Diário 
da Justiça », havendo-se oomo inadmitidos à ins­
CI'tção aqueles cujos nomes não consta<fem da rela­
ção. 

§ 6Q - Identico expediente será encaminhado 
ao Tribunal de Justiça. 

Art. lO - Da decisão definitiva que indeferi·r 
a insNição, dar- se-á ciên-cia p or ofício res'ervado 
ao candidato se re'sidente no Distrito Federal ou 
a seu procurador (a11t. 4.0 item VIII). 

§ 1.0 - Da ciência da comunicação, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias para recurso ao Tribunal 
de Justiça. 

§ 2.0 - O recurso será distribuído a um De­
sembargador. qu~ solicitará informações ao Pre­
sidente da Comissão, o qual as prestai[Á, por ofício 
no prazo de 48 (quarenta e oito) hora s. 

I - Das Provas e seu Julgamento 

Art. 11 - As pro,as escritas serão prestadas 
perante a Comissão de Con~urso ou seu repliesen­
tante no local previamente designado. 

Art. 12 - Serão 3 (três) as provas escrit a s: a 
\ .. a de Conhecimentos Gerais de Direito, consis ti n­
do na resposta a questões pertinf'nte!' a qualquer 
disciplina juríd-ica, e as demais consistin do em la ­
vratura de senten.ça, uma sobre maté.ria cívil e a 
outra sobre matéria cri:ninal, envolvenà-:> tambÉ:m, 
questões processuais. 

Parágrafo único - Cc.da uma das 3 (três) 
provas será realizada em dias diferentes. 

Art. 13 - O tempo de duraçã o de cada pro­
va escrita é de 5 (cinco) horas. 

Art. 14 - Na elabora~,:ão das provas, permi­
tir-se-á a o candidato a consulta de legislação, de­
sacompanhada de qualquer comentário ou ano ­
tação. 

Parágrafo único - Importa rá na eliminação 
imediata do candidato a transgressão do disposto 
neste artigo. 

Art. 15 - A prova de cada candida to, m anus­
crita ou datilografada, logo que entregue, será 
rubr·icad& por membro da Oomissão. 

Art. 16 - As provas escritas serão feitas, 
simultaneamente, por t odos os candidatos, em dia 
e hora fixados pela Comissão e anun ciados pelo 
«Diario da Justiça » com a antecedência mínima 
de 5 ( dnco) dias. 

Parágrafo único - Além do Distrito Federal, 
a critério de Comissão poderão sey; designados ou­
t ros locais para n:alização das prov~::s esoitaç. 

Art. 17 - Concluída cada prova escrita, se­
rão desigr.1ados, pela Comis5ão de Concurw, rela­
tor e revisor para cada uma delas, competindo_. 
lhes examiná-las e lançar-lhes a.s notas respectivas. 

§ 1.0 - Feito o julgamento preliminar a que 
se refere estle a-rtJigo, a C'() missão reunir-se· á, em 
ciia e hora, previamente maraadcs e anunciados, 
com a presença de todos os seus membros, para 
o julgamento definitivo das provas es critas. Nes ta 
reunião, cada um dos membros da Comissão atoi­
buirá nota a todas a s pr ovas, concordan do com o 
relator e o revisor, ou com ambos, ou deles di­
vergindo. A r, união será secreta. 

§ 2º - Feito o julgament-o d\Erl initivo da p ro­
va de Conhecimento Gerais serão lançados, em 
Ata, as notas de cada membro da Comissão, e 
extraída a média aritmética dos diversos c&ndida­
tos . O candidato que obtiver média i.nferior a 5 
(cinco) ficará, desde l~go e!in!Ínado. 

§ 3.0 - A Comissão Examinadora, imediata­
mente após a realização da prova escrita de (o~ 

nhec;imentos Gerais e das demais provas es<:ri~s, 
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d esta c a r ú o" t•alõ~>s ri~ i 'l~ntificação que 
fi carão :;ob :1 gua··da f' r e,ponsabiliriade do 
S'"clet 1 j1 , em ÍO\'Ó )IlC'll s fHhado:;, atÉ' a p.rvcJa­
maçilo dos rPsultarlo~. quando ~f' far{l, em oublicn, 
a re<;pE' ·tl"<l i ')wntif•cJç.:in, pr~viamPnt<> annn 1aria 
n •1 «D~·rio r1a .Just c&• " n•J , Di:Jrio Cf1 ·,ti la 
Um5o ». 

§ :f ~" - Apr)s a i !<>ntifitação pública . o PrP­
siden·tf' Jn'lndar a rlivulgHr, dentro de 24 (vintE-> e 
quatrc•) hnJ &~. o r<>~ultado da pn>va de Con·l o('). 

mento.; Grr nis do<: cnnrlidí:lto~ niio fliminad0s o 
m Psmo ato. mHnoaJá que fPja pubhcado n ·1 «Dtá­
no da .Ju-=tiça )' o aviso do dia, ria hora E' do local 
do i.ní:::io d3'l :i<>mFITS pl GV~S l'H' J itf;<., 

Art lH - O julgamento jas provas E><:oritas 
subc;"qu(r'rc: c b~>d,.cerá u riispo,to no artigo an­
terior, o;e.do P.lirnina'do o rilnri idato quP Pm qual­
qu er del<.s l)btiv~"r méd}a inf ... r.':M a 5 (cinco , 

Pa1 í~n fo úrdco · Da rlivulpaçi'\o doe r .. c:ul-
tarlos riEJ<; prf)vac; P!'critCJ ,·'r~ <' [ nni<lstos nãc Pii­
m ina-:Joc;, a Cox-,.;s1o i~ ignarfl ctFtll, local e ho.ra 
para o i'1íci ) das provAs orais. 

Art. 19 - As rr \'11S Ol"Ri~ se-rão r ->a l~;adas no 
Dist1'ito FPci~>ral, constando de ~u~tentaçâc prlos 
canrJ irla ÍO". da~ p«"OpO~ÍÇÕf<; pOI !']('S arr;.c:entcdas 
como o r<>'111PJ im~>nto da in<:t•rí<;-0 

Art. 20 - Carir-t candirlat0 ~-ra arquído pelo 
m emb1o da Comic;::ão ciP~ign 1rlo para e~t<> fi'Tl , 
conf" rme cacla grupo ri" di~crpli'1'S, a sahe1 · 

Grupo I - OrgHrliZtJÇã0 Judic1ána Nacional, 
do DistJito FEder&! f> r],<,!' TrrritórHs E' Dir,.ito 
Combitucional , DirPito Admin.i .trativo 

Grupo 2 - DirPito Civ1l , Dirt>ito Comercial 
o.}rupo 3 - Direito P~n:tl 

Grupo 4 - DirPíto Jadi.c-iá rio Ci· il 
Grupo 5 - Dtreit·) Judirif1rioo Penal 
~ 1 q O candiriato 1 esponderá a todas as 

objeções ou impugnaçõ<>~ à prosição, durantP quime 
mi rutos, t~mpr cc mun, ao argut>nte e ao arguirlrO. 

~ 2° - E hcultado a quok uer D,..sembargador 
ainda que não intt-gJ ante da Comi~6ão . arguir o 
can ':lirlato, rlurante r:inco minutos tf:mpo comucn 
ao ArguPnte P ao arg uido 

§ 3° · Terminadn a nrgurçao, cada membro 
da Comio;s ã<) atribuirá ao ranclidato nota relat'va 
A carla uma dao; di;;ciplinlls argaí--las 

Art. 21 -- R~?~p .. itada a ord<>m de inscrição, 
serão chamad&<; ;)-; orb "S, f m cada dia, dua" ttu­
ma·s rir lan<llidatos, formada~ rado qual de 3 (três) 
efeti\'o.s '! 3 (tn\~) sublentPs , através de t>dital pu­
bltcado no 'Di~rio da .Ju->tiça ~ , com antec~rlência 
mí nima ~P 24 (vint:" q1.1atro) horas. 

:\r.t. 22 -- A ausência rio <'linri1dst0, à '"tora 
des ignada para qualqu r pro\'a. importa.r;> em sua 
exclusão rio concur:so, salvo motivo relevante a 
crité rio da C'om1ssão. 

-\ r t. ~ - Após a arguiçã0 rle cada turma de 
canr•datc". a Comi .,~ ã( Jf'Unir-se-á em ses!>ão SP­
Qret J, atribllinrjo cada me~.,bro nota ans canclidatos, 
do CJUP ~e l.lvr:u-á At~, conlPndo a média por rlis­
ciphna. O <'anrh Ido qut! obtiv<>r nota inferior a 5 
{cmco), o:n qualqu~r da s disc.ipli'l1S, será ronside­
r ari0 r epro\·a1n. As notas da:; pro\' as orais sr:1 ão 
m anti rlas •·m ~iqilc !ltP a ~t>::~ã0 final de apuração. 

A 1 t 24 -- No c; julgamentns da Com}ssão, se­
rão atnbr1ído" t:,r&us de O (z .. ro) a 10 (dPz), em 
númerDs i•"ttP\rr•s. par;a tff-ito rie classificação. 

§ ! 0 - A~ provi'!~ r!.e t·ítulos servirão apPnas 
para c}!esempy~e na classific~ção final. 

§ 2.0 - No prazo de 48 (quarenta e oito) ho­
ra s. contado da cii\mlg!l'ção do resultado dao; provas 
e~critcrs, o candiriato, em p!-tição fundamentad a, 
podP.rá pedir reoonsideração. 

Art. 2:> - Concluída a (lltima prova oral do 
último candír'!ato, proceder se-á, p•-rante a Comh.­
são Oi> Concurso, à apuração final, c:en-:lo conside­
raria" ap~ovarlos os candidato!' que c htenh&m mé­
dia 1gua.J ou superior a 5 (cinco) em todas 'ls 
prova~. 

Art. 26 - Nos 3 (três) cU!!!> imediatos à deci-ão 
final do Tribunal sobre as inscriçõel'-, a Comi~são 
de Concurso rtunir -se-a em ~e!lsão ~ecrfta, a fim 
d~ julgar os títulos de cada cand1d,ato, obedecido 
o critério do art. '!4, rt-git·tando em Ata as nol~s 
atribuídas. 

Art. 27 - Conoluídn o julgamento nos títulos 
a Comissão em sessão púllica, proredfl f. à e pu­
ração fmal. A .1ota fmal dro candidato será a (1~Jti­

da pela divisão por cinco da ~orna da média u1 i­
temética das pro\as e>critas t da mf>dia aritemé­
tira das prrvas orais. arrbss multiplicades por 
dois, e da notA atrihuíria e o" ti~ulc s. 

Panágrafo único - Cons1derar-~f'-~ aproYnrlo 
o cand.i. d-ato quu obtPnha nota final iqu<~l < u su­
pPrinr a 6 (sei!'). 

Art. 28 -- Os o .. -. ·mbargodo1 es qu,.. fNfm 
paf?ntes ou afin e, até n terrfiro grau, de n•1alquer 
cand.idato: e os oue af1rmanm t..' r<'lÇ~o não ~o 
derão tomar l'artt- em qualquf'J ato do conc urso. 

Art. 29 - TtJrios os ato<; rflativos ao concJr­
sr• serão consig,narlc•s, ronformt' o cas0, n s Atas 
da Comissão d<! C'oncursn 

Parágrafo único - 'Uodo" os papé;s rPfP.rentes 
ao Concur~o serão con fi::~ do~. até sua t rminação, 
à gua rda io St>ri<>Mrio ria C0missã<'. S"ndo recc lhi ­
dos. depois, ao arquivo do Tribunal 

Art. 30 - A Comissão de C.oncuP~o não !'e 
obr.iga ao fornecimento rie mf.quinas aos o<mdiria­
tos que desejarem realizar as prov:>s esc1 itas da­
tilografado-a!' 

Art. 31 - ns raso<: omi<~os nrste RegulP.­
mrnto SPrão re.,olvidc.s pela Comissão rle Con­
curso 

Brasíli::~, 20 de outubro r:le 1977. 
:'-i~>uza Flgt!Prerl 

SccrPt:'lriFI rio Concur~o 

Associação rios ContélbiJistns do J\ maró-ACAP 

EST \TUTO 

Aprovado pPla Ass,mbl<'>ia GF ral dE> 15 de maio 
de 1977 

(Continuaeão do núm~->ro 9nterion 

Artigo :i2.0 .- A Assembléia Geral c:e r~'unirá 
~m o;essão ordin-ória: 

a !'\a segunda quinzena rle jan@'lfO dP rada 
&no para autorizar o orçamen(o-pr<'g llf.ma , 
aprovado pelo Cons-elho DelibPrati'Vo para o novo 
exerci cio, 

b - Na segunda quinzena dl' março de cada 
ano, para tomar conhecimento do relat.ório e con­
tas la DirE'tt:-ria, examinar ~> pnov&r o bnlanço 
anual, o par.ecer do Conselho Fiscal. os atos do 
Co!')sf'lho DelibHativo bem como. deciri ir sobre 
outros assuntos que constPm de editsl d<' convo-
cacão, 

(Continua n o próximo ntunero) 


	

